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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. 
Contradição.  Inexistência. Rejeição. 

– Na consonância do previsto no art. 619 do CPP, 
os embargos de declaração se consubstanciam em 
instrumento processual destinado a retificar do 
julgamento ambiguidade, obscuridade, contradição 
ou omissão,  sem modificar a substância da 
decisão, não se prestando para buscar aclaração 
sobre o convencimento do Órgão Julgador, 
principalmente quando têm o nítido propósito de 
obter o reexame de tese já devidamente exaurida 
pelo relator do aresto embargado.

− Ponto outro, o referido remédio jurídico não 
tem o condão de obrigar o julgador a renovar ou 
reforçar a fundamentação do decisório, bem como 
a reexaminá-lo, inserindo desnecessariamente 
citações de normas legais e constitucionais, apenas 
para contentar o anseio das partes.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda, a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, REJEITAR os embargos 
declaratórios, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Nilson 
Mariano de Oliveira  contra acórdão de fls. 114/118v, de minha relatoria, 
que, à unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de prescrição e, no 
mérito, negou provimento à apelação criminal interposta em favor do ora 
embargante.

Ao que se depreende das razões de fls. 120/121, a 
defesa, para fins de prequestionamento, alega a existência de contradição 
e omissão no decisum por ter rejeitado o pedido de prescrição 
intercorrente.

Nesta instância, instada a se pronunciar, a douta 
Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do ilustre Procurador de 
Justiça, Álvara Gadelha Campos, opinou pela rejeição dos embargos, fls. 
124/125.

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Considerando sua tempestividade, conheço dos 
presentes embargos. 

Com a devida vênia ao embargante, não vislumbrei no 
v. acórdão de fls. 114/118v  qualquer ambiguidade, contradição, 
obscuridade ou omissão. 

O decisum atacado bem analisou o caderno processual, 
evidenciando, de forma cabal e irrefutável, a materialidade e autoria 
delitivas.  Ressalte-se, ainda, que os elementos arguidos pela defesa em 
suas razões de apelação foram devidamente examinados, inexistindo, 
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assim, a omissão e contradição alegadas. 

Logo, não há que se falar em qualquer contradição ou 
omissão, não merecendo reparo algum o aresto combatido. 

    
In casu, da simples leitura das razões da presente 

oposição, verifica-se que sua pretensão, a pretexto de que a decisão foi 
contraditória e omissa por não ter apreciado o pedido de prescrição, é o 
reexame da matéria anteriormente submetida a julgamento – talvez para 
fins de prequestionamento –, ou seja, uma nova discussão, o que, 
ressalte-se, já foi satisfatoriamente analisado, quando do julgamento da 
apelação criminal, não sendo possível novo exame pela via dos embargos 
de declaração. 

A propósito, as questões supramencionadas foram 
devidamente avaliadas, consoante se observa no trecho retirado do aresto 
embargado, vejamos (fls. 115/115v):

“...DA PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO
Aduz o réu/recorrente, em síntese, que o Estado 
perdeu o direito de punir em decorrência da 
prescrição punitiva na forma retroativa, ao 
argumento de que a pena aplicada foi inferior a 02 
(dois) anos e superior a 01 (um) ano e, entre a 
data do recebimento da denúncia (27 de novembro 
de 2006, fl. 36) e a da intimação pessoal do MP da 
sentença (22 de outubro de 2013, fl. 89v) 
transcorreram mais de quatro anos, consoante 
redação do inciso V do art. 109 do CP.
Maior sorte não lhe assiste até porque o inciso IV, 
primeira figura, do art. 117 do CP prevê como 
marco interruptivo, para efeito de prescrição penal, 
a publicação da sentença que, no caso em 
deslinde, foi no dia 23 de setembro de 2010 (fl. 
71v).
Deste modo, não reconheço a prescrição da 
pretensão punitiva na modalidade retroativa, já 
que entre o dia em que foi recebida a denúncia (27 
de novembro de 2006) até a publicação do édito 
condenatório (23 de setembro de 2010) não 
transcorreram mais de quatro anos.
Sem necessidade de se alongar na matéria, 
rejeito a preliminar aventada. (...)”  Negritos 
originais.
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O que se depreende nos fólios, é que o embargante 
deseja tão-somente o reexame da matéria exaustivamente debatida no 
julgamento da apelação.

Portanto, não havendo omissão ou contradição no v. 
decisum, não compete ao Órgão Julgador prestar esclarecimentos à parte 
sobre a “motivação da motivação”  do seu convencimento, já que os 
embargos não comportam o reexame das provas. Sobre o assunto, 
preleciona Guilherme de Souza Nucci: 

"Reavaliação das provas e dos fatos: impossibilidade. 
Os embargos de declaração não têm o caráter de 
reavaliação da valoração dos fatos, nem tão pouco das 
provas. Trata-se de recurso exclusivo para situações 
excepcionais, quando há ambigüidade, obscuridade, 
contradição ou omissão." (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado, 6.ª 
ed. rev., atual. e ampl., São Paulo, Editora RT, 
2007, p. 955). 

Neste mesmo sentido, caminha a orientação pretoriana: 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA DE PONTO 
AMBÍGUO, CONTRADITÓRIO, OMISSO OU 
OBSCURO.
1. Os embargos de declaração somente são 
cabíveis quando presente, ao menos, uma das 
hipóteses previstas no art. 619 do Código de 
Processo Penal, a saber, ambiguidade, 
contradição, omissão ou obscuridade na decisão 
atacada. (...)
3. Na espécie, à conta de obscuridade no decisum, 
pretende o embargante a rediscussão da matéria já 
apreciada oportunamente.
4. Embargos de declaração rejeitados.” (STJ - EDcl no 
AgRg nos EDcl nos EREsp 1085737/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 
01/08/2012), destaques nossos.

"Embargos de declaração. Interposição visando à 
modificação do acórdão. Inadmissibilidade. Recurso que 
se presta somente a corrigir ambigüidade, obscuridade, 
contradição ou omissão na decisão. Aplicação do art. 
619 do CPP." (STJ - RT 670/337).

Deste modo, não obstante a irresignação do opositor, 
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tendo os presentes embargos declaratórios objetivos diversos aos 
previstos na lei de regência, alternativa outra não resta senão rejeitá-los. 

Ante o exposto, não vislumbrando no v. acórdão 
embargado qualquer omissão, obscuridade, contradição ou ambiguidade, 
passível de correção pela via eleita, REJEITO os embargos 
declaratórios, em harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões “Desembargador Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho”, em João Pessoa (PB), 12 de agosto de 
2014.

    

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


